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0 anos de contribuição e 65 anos de 

4idade. Esta a regra para um 
trabalhador brasileiro se aposentar.

O projeto de Bolsonaro para a Previdência 
tira-a do princípio «social» para entregá-la aos 

bancos, que administrarão fundos de 
«previdência privada».

As mudanças propostas sepultam a 
perspectiva de um trabalhador se aposentar, 
num País marcado pelo desemprego. Pág.4

E
stá chegando o momento de ganhar 
prêmios com a luta do Sindicato. 
Em maio realizaremos o sorteio de 

prêmios para os trabalhadores sindicalizados.
Ainda é tempo de se sindicalizar, investir na 

defesa dos direitos da categoria e colher os frutos 
da nossa luta.

Somente com nossa unidade, mobilização e com 
nosso sindicato estruturado impediremos o desmanche dos nossos direitos. 



s donos de postos de combustíveis 

Oestão sendo levados a uma situação 
de desobediência às leis e às 

convenções coletivas de trabalho assinadas com 
os sindicatos representativos dos trabalhadores.

Apesar de tentativa de mediação da 
Superintendência Regional do Trabalho (SRTE-
MG), os patrões vem dificultando ao máximo o 
e n t e n d i m e n t o ,  s i s t e m a t i c a m e n t e  n ã o 
comparecendo às audiências para discutir a 
solução dos vários problemas relatados em 
processo pelo SINPOSPETRO-BH.

Várias empresas não cumprem escalas de 
folgas, cometem irregularidades cobrando 
quebra de caixa, não pagam horas extras em 
feriados, não fornecem cesta básica/vale 

alimentação.
No mesmo processo,  empresas são 

denunciadas por prát icas ant is indicais, 
orientando trabalhadores a não se filiarem ao 
Sindicato e fazendo graves ameaças com 
medidas discipl inares de advertência e 
suspensão.

O Sindicato cobrou à SRTE-MG que exija das 
empresas  vários i tens, como ficha de 
fornecimento de equipamentos de proteção 
individual (EPIs), certificado de treinamento dos 
funcionários sobre prevenção de acidentes de 
trabalho, comprovação de contratação de seguro 
de vida, disponibilização e local para refeições, 
água potável, uniformes e higienização dos 
mesmos e vários outros pontos.

O
 governo Bolsonaro quer eliminar todos os 
sindicatos existentes no País. Editou no 
dia 1º de março a Medida Provisória 873, 

em que permite às empresas promoverem o não 
desconto em folha de contribuições sindicais, 
repassando para as entidades a tarefa de cobrar dos 
trabalhadores através de boletos.

A medida “ inconst i tucional”  está sendo 
contestada em liminares concedidas na Justiça para 
que as empresas mantenham os descontos 
autorizados pelos trabalhadores.

O Departamento Jurídico do Sindicato também 
está acionando a Justiça para concessão de liminar, 
para que seja respeitada a liberdade de organização 
dos trabalhadores em sindicato, impedindo que 
patrões possam determinar como os trabalhadores 
definam as estruturas e formas de sustentação das 
suas entidades de luta. Não se pode entender como 
apenas contribuições sindicais fiquem obrigadas a 
pagamento através de boleto, sendo que demais 
impostos, taxas e cobranças em consignado 
continuam autorizadas para desconto em folha de 
salários.

A medida de exceção, inconstitucional, não 
atende os requisitos formais do Artigo 62, da 
Constituição Federal (urgência e relevância), e de 
mérito, pois viola os preceitos constitucionais da 
liberdade sindical, da não interferência, da 
soberania das assembleias e não pode atingir os 

acordos e convenções já celebrados.

PATRÕES TENTAM IMPLEMENTAR O GOLPE
As empresas de postos de combustíveis se 

aproveitam de mais uma tentativa de golpe contra a 
organização dos trabalhadores em Sindicatos. 

Decidiram não fazer o desconto de contribuições 
e das próprias mensalidades sindicais. A intenção 
dos patrões é absurda,  desconsidera as 
autorizações de descontos feitas por trabalhadores 
sindicalizados, ficando claro o objetivo de interferir e 
prejudicar a organização dos trabalhadores pra 
defenderem seus direitos.

O SINPOSPETRO-BH encaminha processo à 
Justiça contra estas empresas por interferência na 
organização sindical. Vários processos estão 
alcançando vitória contra esta estratégia patronal 
em todo o Brasil e aqui não será diferente.

REAJUSTE SALARIAL DE 4% a partir de 1º de NOV/2018. O 
salário básico passa para R$ 1.117,52 e o salário de ingresso 
(experiência de 90 dias) para R$ 1.092,87;

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR), no 
valor mínimo de R$ 520,00, em três parcelas: a primeira de R$ 
174,00, em JUN/2019; a segunda de R$ 173,00, em JUL/2019; 
e a terceira, de R$ 173,00, em AGO/2019. O direito será pago a 
todos os trabalhadores na ativa e que estavam contratados  no 
período de 1º/NOV/2017 a 31/OUT/2018;

GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS  de 20 horas do salário base, 
para quem tenha direito de 30 dias de férias; e 10 horas do 
salário base para quem tenha direito a 24 de dias de férias;

QUEBRA DE CAIXA – Acréscimo de 10% nos salários e mais 
30% de adicional de periculosidade para os trabalhadores que 
acumularem a tarefa de recebimento de pagamentos;

SEGURO DE VIDA EM GRUPO E DESPESA FUNERAL – 
Seguro de vida e acidentes pessoais em grupo com as 
seguintes coberturas mínimas:
� R$ 18.000,00 em morte qualquer causa;
� R$ 18.000,00 por  inva l idez 
permanente (total ou parcial) por 
acidente, em qualquer local, atestado 
por médico qualificado, discriminando 
as sequelas;
� R$ 18.000,00 por  inva l idez 
permanente total  adquir ida no 
exercício profissional. 100% do capital 
segurado para cobertura por morte, 
limitado ao capital segurado mínimo 
exigido pela Convenção Coletiva;
� R$ 9.000,00 por morte de cônjuge;
� R$ 4.500,00 por morte de filho até 
18 anos (limite de quatro filhos);
� R$ 4.500,00 por nascimento de filho 
portador de invalidez por doença 
congênita;
� Até R$ 3.000,00 para cobertura de 
sepultamento de trabalhador morto 
por acidente de trabalho;

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
DE 30%  do salár io base para 
frentistas, lavadores, enxugadores, 
vigias, gerentes e caixas;

HORAS EXTRA DE 60% sobre hora 
normal. Jornada de compensação e 
prorrogação, podendo ser de 12 x 36 
horas, observado o período de 
interjornada e limite máximo de 44 
horas semanais. A compensação de 
horas extras a partir da oitava hora 

trabalhada pode ser compensada em no dia seguinte com o 
limite de 12 horas ou quitadas no final do semestre, através de 
banco de horas;

DESCANSO SEMANAL preferencialmente aos domingos, 
garantindo-se pelo menos um domingo em um período de três 
semanas;

REMUNERAÇÃO EM DOBRO em dia de descanso semanal, 
a não ser que tenha estabelecido outro dia para o descanso;

PARTICIPAÇÃO EM PROPAGANDA em macacão e uniforme 
de 10% do valor recebido, rateado entre os trabalhadores;

MULTA DE 10% sobre o total dos salários por atraso de 
pagamento não efetuado após cinco dias;

CESTA BÁSICA OU VALE ALIMENTAÇÃO – no 15º dia útil do 
mês as empresas devem fornecer uma cesta básica de, no 
mínimo, 30 KG de alimentos in natura descritos na Convenção 
Coletiva ou valor mensal de R$ 124,80 a título de Vale 
Alimentação, na forma do Programa de Alimentação do 
Trabalhador. Os trabalhadores que não tiverem falta ao 

trabalho contribuem com 5% do valor e 
os que faltem sem justificativa, com 
15%;

PROIBIÇÃO DO SISTEMA DE AUTO-
A B A S T E C I M E N T O  “ S E L F 
S E R V I C E ” .  A s  b o m b a s  d e 
abastecimento só podem ser operadas 
pelos frentistas;

S E G U R A N Ç A  E  S A Ú D E  N O 
TRABALHO – Providências que 
devem ser tomadas no exercício da 
atividade nos postos de abastecimento 
de combustíveis:
a) Não utilizar equipamento eletrônico 
com sinais de rádio e/ou telefonia 
c e l u l a r  n a  á r e a  d e  r i s c o  e 
abastecimento de veículos;
b) Manter distância da bomba ao 
abastecer veículo e jamais aproximar 
do taqneu do automotor, somente o 
fazendo depois que o gatilho do bico da 
bomba desarmar;
c) Não insistir no abastecimento após o 
desarme automático do bico da bomba 
e não utilizar a “flanelinha”;
d) Se afastar da área de abastecimento 
d u r a n t e  d e s c a r r e g a m e n t o  d o 
caminhão de combustíveis;
e) Utilizar Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs).
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